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PARECER CEE Nº    : 340/2006            CEB               Aprovado em 04-7-2006

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

A Presidente do Conselho Municipal de Educação de Cubatão, por meio do Ofício CME 18/06, dirige-se a este Conselho Estadual de Educação, solicitando manifestação acerca da “real e legal esfera de atuação deste colegiado”, tendo em vista que “Inúmeras vezes este Conselho Municipal de Educação tem sido afrontado em seu papel de colegiado em razão do que segue: 

“a) todos os atos normativos deste colegiado entendem que a Secretaria de Educação é sistema Municipal de Ensino;

‘b) a Secretaria de Educação possui caráter de Sistema por, inclusive, lei própria;

‘c) constantemente documentos tais como (calendário, horário administrativo, regimento escolar, recurso) têm sido homologados pela Diretoria Regional de Ensino, em instância Estadual.”

Com efeito, até a promulgação da Constituição de 1988, os municípios não eram titulares de sistemas de ensino e só poderiam sê-lo por meio de uma delegação autorizada por parte dos Estados. 

A Constituição de 1988 deu aos municípios essa titularidade. No entanto, necessária seria a regulamentação do assunto que foi efetuada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, no seu  artigo 18. As diretrizes traçadas nessa Lei propiciaram a implementação da organização dos sistemas municipais de ensino.

Nessas condições, Estados e Municípios autorizam, credenciam e supervisionam os estabelecimentos dos seus respectivos sistemas de ensino. Aos Estados cabe avaliar as instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. De acordo com a Constituição Federal, nos incisos I e II do artigo 30, cabe aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber. Esta possibilidade está reconfirmada pelo artigo 11, inciso III da LDB. 

Sistemas de ensino são, assim, “conjuntos de campos de competências e atribuições voltados para o desenvolvimento da educação que se materializam em instituições, órgãos executivos e normativos, recursos e meios articulados pelo poder público competente, abertos ao regime de colaboração e respeitadas as normas vigentes”, in Parecer CEB nº 30/2000, voto do relator Carlos Roberto Jamil Cury, aprovado em 12-09-2000, CNE. 

Com fundamento na legislação vigente, a União possui o seu sistema federal de ensino, os Estados os sistemas estaduais, o Distrito Federal o sistema distrital e os Municípios devem organizar seus sistemas de ensino, todos autônomos entre si e responsáveis por campos específicos de atuação. 

No que tange ao assunto em tela, cumpre-nos registrar que o município de Cubatão encaminhou a este Órgão, documentação pertinente à criação do seu Sistema Municipal de Ensino, nos termos da Deliberação CEE n° 11/97 e Indicação CEE n° 33/2003, quais sejam:

√ Lei Municipal n° 2.386/96 - Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Educação de Cubatão - folhas 03;

√ Decreto n° 7.615/97 – Aprova o Regimento Interno do CME – folhas 04/15;

√ Lei Municipal n° 2.937/04 – Dispõe sobre a criação e organização do Sistema Municipal de Ensino – folhas 33/38.

Em análise à legislação supracitada, tem-se como certo que o Sistema Municipal de Ensino de Cubatão é composto pelos órgãos: Secretaria de Desenvolvimento Educacional – SEDUC, Conselho Municipal de Educação, o Conselho de Acompanhamento e Controle Social de recursos do FUNDEF, assim como as instituições de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, Escola Técnica de Música e Dança e Centro de Línguas e as instituições de Educação Infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada. 

A documentação acostada aos autos evidencia, assim, a instituição do Sistema Municipal de Ensino de Cubatão.

Nesse diapasão, é nosso entendimento que a questão suscitada na inicial possa ser resolvida com o envio de Ofício, à Sra. Dirigente Regional de Ensino de Santos, juntando cópia reprográfica da Lei nº 2937, de 29 de julho de 2004, que criou/instituiu o sistema municipal de ensino de Cubatão,  estabeleceu normas gerais para sua implantação e deu outras providências, que entrou em vigor na data de sua publicação. 

Com esse procedimento, o Município de Cubatão assumiu, nos ditames da lei, pela via da gestão democrática, suas incumbências no campo do sistema de ensino, em que os sujeitos componentes da federação exercem sua autonomia, em regime de colaboração, o que certamente representa um salto de qualidade para os alunos e para o conjunto da população, consoante o Artigo 4° e incisos da Lei Municipal n° 2.937/2004 que estabelece:

“Art. 4° - O Município incumbir-se-á de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais de seu Sistema de Ensino, integrando-os às Políticas e Planos Educacionais do Estado e da União;

II - exercer a ação redistributiva em relação às suas escolas;

III - dispor sobre normas complementares para o aperfeiçoamento permanente de seu Sistema de Ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu Sistema de Ensino;

V - oferecer Educação Infantil em Creches e Escolas de Educação Infantil e, com prioridade o Ensino Fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino, somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do Ensino.”

2. CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto, com a criação/instituição efetiva do seu próprio sistema de ensino, o município de Cubatão exerce, na plenitude, sua autonomia, nos termos da lei. 

2.2 Responda-se ao Conselho Municipal de Educação de Cubatão nos termos deste Parecer. 

2.3 Envie-se cópia do presente Parecer ao Conselho Municipal de Educação de Cubatão e à Diretoria de Ensino da Região de Santos.

São Paulo, 12 de junho de 2006.

a) Consª Mariléa Nunes Vianna

              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de junho de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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